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ATA N.º 12 /2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM 20 DE JUNHO 

DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Aos vinte dias do mês de junho do ano de dois mil e dezasseis, nesta Vila de 

Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da Câmara 

Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e um minuto, estando 

presentes:  _____________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques ________________________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ 1- Presente e-mail, datado de dezassete de junho do corrente e registado 

no mesmo dia, enviado pela Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício, eleita pela coligação PSD/CDS Novo Rumo, informando que não 

pode comparecer na reunião do dia vinte de junho de dois mil e dezasseis. ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, confirmou a 

sua presença, embora ainda não tenha chegado. ________________________________    

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a ausência do 

Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício. _______________  

 ________ 2 – Presente email enviado pelo Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires, eleito pela Coligação PPD/PSD – CDS-PP – Novo Rumo, 

comunicando que não pode comparecer à reunião do Órgão Executivo que terá lugar 

hoje mesmo, dia vinte de junho de dois mil e dezasseis e solicitando a justificação da 

sua falta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Face ao pedido de acima mencionado, foi convocado o Senhor ARTUR 

JORGE DA SILVA MARTINHO, portador do Bilhete de Identidade nº. 12272818, 

residente na Rua 25 de Abril, nº. 72 - 2380-309 Espinheiro, o qual avisou, por telefone, 

que não podia comparece à reunião. __________________________________________    
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificadas as ausências dos 

Vereadores, Senhores Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires e Artur Jorge da Silva 

Martinho.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, declarou 

iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  _____________________________________  

 ___________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia 6 de junho de 2016. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 1.2 – Moção de Recomendação ao Governo – Pela reabertura do Tribunal de 

Alcanena. Independentes pelo Concelho de Alcanena – ICA. Proposta de Alteração. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.3 – Grupo Parlamentar do PCP – Projeto de resolução sobre produtos 

fitofarmacêuticos e promover a sua aplicação de forma sustentável. Documento de 

19/05/2016. (Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ 1.4 – Grupo Parlamentar do PCP – Projeto de resolução que propõe o 

alargamento da rede de creches e equipamentos de apoio à infância. Documento de 

03/06/2016. (Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ 1.5 – Grupo Parlamentar do PCP – Projeto de resolução que propõe medidas 

de combate à pobreza infantil. Documento de 03/06/2016. (Para conhecimento) _______  

 ________ 1.6 – Grupo Parlamentar do PCP – Projeto de resolução que propõe a 

universalização de educação pré-escolar a partir dos 3 anos de idade. Documento de 

03/06/2016. (Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ 1.7 - Grupo Parlamentar do PCP – Projeto de resolução que propõe medidas 

de reforço das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens visando a eficácia da sua 

intervenção. Documento de 03/06/2016. (Para conhecimento). _____________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 30 de maio a 9 de junho de 2016, no uso de 
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poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 08/04/2016 a 09/06/2016. 

Informação 29/CONTAB/2016. (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ 2.c) 2.ª Alteração ao Mapa de Pessoal de 2016 - (Art.º 29.º da Lei da Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho). Proposta n.º 21/P/2016. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 2.d) Abertura de Procedimento de Ajuste Direto n.º APR 11/2016 para 

Aquisição de Refeições Escolares Transportadas a Quente – Ano letivo 2016/20178 e 

Ano letivo 2017/2018, a que corresponde oi Lote 3 ao Abrigo do Acordo Quadro de 

Refeições Escolares da Central de Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo (CIMT) ___  ________________________________________________________  

 ________ 2.e) Auto de arrematação relativo à Hasta Pública n.º 02/2016 – Alienação 

de Imóveis Municipais – Garagens e Arrecadações em Alcanena e Minde. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 2.f) Imprescindibilidade de Recrutamento por recurso a mobilidade interna 

na mesma entidade empregadora pública, abrangida pelo âmbito de aplicação objetivo 

da LGTFP (Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação atual), na modalidade 

de mobilidade intercarreiras (Art.º 93.º, n.º 3 e 4). Despacho n.º 94/P/2016. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ 2.g) Minuta de Contrato - Implementação do Regime Jurídico do Serviço 

Público de Transporte de Passageiros (Lei n.º 52/2015, de 9 de junho). (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 2.h) Programa Operacional Valorização do Território – Centro 07-CC25- 

FEDER-006001. Remodelação do Centro Ciência Viva do Alviela – Pagamento do 

Saldo Final – Encerramento da Operação. Informação n.º 19/2016/DDOGFP/FH. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 2.i) Pedido de interrupção de trânsito formulado pela União das Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira, dias 13 e 14 de junho. Despacho n.º 86/P/2016. (Para 

ratificação)  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.j) Pedido de ocupação de via pública. Pedido efetuado por Rigortrab – 

Medicina e Segurança no Trabalho. (Para deliberação) ___________________________  
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 ________ 2.l) Pedido de corte de trânsito para as festas de São Pedro em Alcanena. 

Pedido efetuado pela Paróquia de Alcanena. (Para deliberação) ____________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 28 de maio a 8 de junho de 2016, no uso dos poderes delegados 

pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a 

que a referida listagem diz respeito: __________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 26 ao Orçamento e n.º 25 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 27 ao Orçamento e n.º 26 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 28 ao Orçamento e n.º 27 às Atividades Mais Relevantes; 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 28 de maio a 8 junho de 2016, no valor global 

de € 114.521,82. (Para conhecimento) ________________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 28 de maio a 8 de 

junho de 2016, no valor de € 147.804,70 (Para conhecimento) _____________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 28 de maio a 8 de junho de 2016; ___________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 391.070,46, correspondentes às 

autorizações números 2279 a 2519; (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de 28 de maio a 8 de 

junho de 2016,  _  ________________________________________________________   

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 278.085,52; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 50,00. (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). _  ________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO _____  

 ________ 3.1 – Serviço de Apoio à Família – Prolongamento do Prazo de Pagamento 

dos Serviços de Apoio à Família. Informação Educação n.º 22 – 2016. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 3.2 – Aquisição de Equipamento doméstico para família monoparental – 

Habitação ardida em incêndio. Informação Social n.º 93/2016. (Para deliberação) _____  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO _  ________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 31/05/2016 a 13/06/2016. (Para 

conhecimento.) _  ________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Aquisição de Serviços N.º 01/2015/DPGOM/Ajuste Direto – “Para a 

elaboração do Projeto de reabilitação da Ponte da Várzea”. Aprovação do Projeto de 

Execução. Informação n.º 276/DPGOM/2016. (Para deliberação) __________________  

 ________ 5.2 – Aprovação anteprojeto da aquisição de serviços n.º 

04/2016/DPGOM/Elaboração do projeto de execução das redes de saneamento de águas 

residuais de Covão do Coelho, Vale Alto, Carvalheiro, Casal Saramago e Moita. 

Informação n.º 298/DPGOM/2016. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 5.3 - Reforço de Sinalização Rodoviária – Rua Sacadura Cabral e Rua 

Justino Guedes – Alcanena. CMTSR 2016-06-002.0. (Para deliberação) _____________  

 ________ 5.4 – Reforço de Sinalização Rodoviária – Rua Guerra Junqueira – 

Alcanena. CMTSR 2016-06-003.0. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 5.5 – Reforço de Sinalização Rodoviária – Largo D. Henrique – Alcanena. 

CMTSR 2016-06-004.0. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – XXIX Festival Internacional de Folclore – Proposta de Protocolo entre 

a Câmara Municipal de Alcanena e a Casa da Gaia – Centro de Cultura, Desporto e 

Recreio de Argoncilhe. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 6.2 – Protocolo Município de Alcanena – Centro de Artes e Ofícios Roque 

Gameiro – CAORG. Informação n.º MC 50 – 2016. (Para deliberação) ______________  

 ________ 6.3 - Protocolo Município de Alcanena – Casa do Povo de Minde 

(TVMinde). Informação n.º MC 65 – 20169. (Para deliberação) ____________________  

 ________ 6.4 - Sociedade Musical Mindense – Proposta n.º 19/P/2016. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 6.5 - Instituto Politécnico de Tomar – TESP. Proposta n.º 22/P/2016. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  
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 ________ 6.6 – Paróquia de São Pedro de Alcanena – Proposta n.º 20/P/2016. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ 6.7 – Candidatura Pontual – Associação Jubilare. Informação n.º MC 57 – 

2016. (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 6.8 – Candidatura Pontual – CIDLES – Centro Interdisciplinar de 

Documentação Linguística e Social. Informação n.º MC 61 – 2016. (Para deliberação) _  

 ________ 6.9 - Candidatura Pontual – CIDLES – Centro Interdisciplinar de 

Documentação Linguística e Social. Informação n.º MC 63 – 2016. (Para deliberação) _  

 ________ 6.10 - Candidatura Pontual – Centro Sócio Cultural Casais Robustos. 

Informação n.º MC 64 – 2016. (Para deliberação) _______________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e um minuto, a Excelentíssima Senhora Presidente 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues referiu ter a ideia de que o Veterinário Municipal, Doutor Rui Arrabaça, se 

teria aposentado há já algum tempo, pelo que questionou como estava a ser assegurado 

aquele serviço. _  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara passou a palavra ao 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, que referiu existirem 

algumas questões a enquadrar do ponto de vista legal, nomeadamente no que diz 

respeito à vacinação antirrábica, pelo que a Direção Geral de Veterinário tinha nomeado 

o Doutor Francisco Marçal Grilo, médico Veterinário de Santarém, o qual cumpria 

todas as vistorias exigidas legalmente. Acrescentou que o Doutor Francisco Marçal 

Grilo estava nomeado em regime de substituição, tendo, no entanto, as competências de 

veterinário municipal. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues perguntou se o Veterinário 

nomeado pela Direção Geral de Veterinária também desempenhava funções nos 

mercados.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

afirmativamente, acrescentando que o Doutor Francisco Marçal Grilo, tem assumido 

todas as tarefas inerentes ao cargo de veterinário municipal, em articulação com o 

Gabinete de Ambiente. ____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues indagou se os custos eram 

suportados pela Autarquia. _________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém informou 

que, no âmbito dos protocolos já anteriormente assumidos, a contrapartida da autarquia 

era o pagamento das ajudas de custo, sendo as restantes despesas asseguradas pela 

Direção Geral de Veterinária. _______________________________________________  

 ________ Concluiu o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, afirmando que a 

situação acabava até por ser favorável para o município. _________________________  
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 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e seis minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia seis de junho de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação). _____________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia seis de junho, tendo a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente ata. ______  

 ________ Pelas quinze horas e oito minutos chegou o Senhor RUI FERNANDO 

ANASTÁCIO HENRIQUES, portador do Cartão de Cidadão nº 09541337, residente 

na Rua Alfredo Keil, número catorze, União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, concelho de Alcanena, para tomar posse em substituição da Vereadora, 

Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício.   _______________________    

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara, declarou-o investido nas suas funções, do que, 

para constar, se lavrou a presente ata de posse, que vai ser assinada pela empossando e 

pelo empossado.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.2 – Moção de Recomendação ao Governo – Pela reabertura do 

Tribunal de Alcanena. Independentes pelo Concelho de Alcanena – ICA. Proposta 

de Alteração. (Para deliberação). __________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Moção de Remodelação ao Governo pela Reabertura do 

Tribunal de Alcanena, subscrita pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

aprovada na anterior reunião do executivo municipal, realizada a seis de junho de dois 

mil e dezasseis, a cuja redação a Senhora Presidente propôs uma alteração, 

nomeadamente no parágrafo quinto. A Senhora Presidente começou por afirmar que, no 

seu entender, o parágrafo em questão não estava de acordo com a decisão anunciada 

pelo Governo uma vez que, da leitura do mesmo, se ficava com a ideia de que Alcanena 

havia ficado numa situação desfavorecida em relação aos restantes tribunais do distrito. 

No entanto, não era isso que se verificava, uma vez que a proposta do Governo previa 

que todos os tribunais passassem a receber julgamentos. Acrescentou a Senhora 

Presidente que, quando o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues leu a moção, na 
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reunião anterior, considerou que se tratava apenas de um reforço daquilo que tem vindo 

a ser defendido pelo executivo, nomeadamente no que se refere à passagem de secção 

de proximidade ao seu estatuto anterior, conforme o referido no parágrafo sexto da 

citada moção. __  ________________________________________________________   

 ________ Continuou a Senhora Presidente, afirmando que a proposta do Governo 

referia, na página dois, que, nas atuais vinte e sete secções de proximidade, passava a 

ser obrigatória a práticas de atos judiciais, o que vinha reforçar as competências do 

Tribunal de Alcanena, que funciona, atualmente, como secção de proximidade. _______  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém acrescentou 

que se tratava da devolução de competências jurisdicionais dos tribunais que 

funcionavam atualmente como secção de proximidade. __________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que existia um 

texto, da autoria da Senhora Ministra da Justiça, o qual seria ainda sujeito a apreciação e 

análise das condicionantes que se colocavam às várias seções de proximidade, 

defendendo que a proposta do Governo manifestvaa apenas uma intenção de que estas 

secções de proximidade voltassem a ter competências jurisdicionais. Considerava, no 

entanto, que Alcanena precisava de um Tribunal com competências alargadas, não 

estando garantido, em nenhum lado, que as secções de proximidade deixassem de o ser, 

estando apenas prevista a devolução de competências jurisdicionais. Afirmou que o 

Governo teria, provavelmente, informações ainda desconhecidas dos Municípios. No 

entanto, em causa estava a vontade dos munícipes de que o Tribunal de Alcanena 

voltasse a funcionar como anteriormente, não havendo todavia, qualquer garantia de que 

tal pudesse suceder. ______________________________________________________  

 ________ Prosseguiu o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues defendendo que, 

na sua perspetiva pessoal, o Tribunal de Família e Menores precisava de uma 

componente de maior proximidade do Ministério Público, pelo que não saberia se seria 

mais importante que outros julgamentos passassem a ser efetuados no Tribunal de 

Alcanena ou se seria mais importante uma maior proximidade do tribunal de família e 

menores. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues defendeu, ainda, que o 

objetivo da moção de recomendação ao governo que apresentou na anterior reunião era 

de que o Tribunal de Alcanena voltasse a funcionar de acordo com as exigências da 

população. Pensava, por isso, que a recomendação do Executivo de Alcanena deveria 
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ser no sentido de que Alcanena voltasse a ter um Tribunal a funcionar com todas as suas 

competências, pelo que não alteraria nenhum considerando da Moção. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se 

tratava apenas de uma questão de rigor, uma vez que, no parágrafo quinto da Moção, se 

fazia referência a que dezanove concelhos tinham visto restabelecidos os seus Tribunais, 

ficando-se com a ideia errada de que o Concelho de Alcanena ficara excluído deste 

processo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que, na realidade, 

não se sabia o que passaria a ser o Tribunal de Alcanena se deixasse de ser secção de 

proximidade. ___  ________________________________________________________  

 ________ Interveio o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

afirmando que o essencial da moção apresentada pelo Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues era o parágrafo sexto, acrescentando ter alertado, na reunião anterior, para o 

facto de haver, na Moção, um pressuposto que não estava correto. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara sugeriu que, de futuro, 

as moções apresentadas a reunião de Câmara fossem incluídas na ordem de trabalhos e 

enviadas a todos os membros do executivo para que todos tivessem oportunidade de as 

apreciar previamente. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse nada ter a opor a esse 

procedimento, relembrando, no entanto, que em reuniões anteriores, haviam já sido 

apresentadas moções no Período antes da Ordem do Dia. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara retorquiu ser 

procedimento normal a apresentação de votos (de louvor, congratulação ou pesar) no 

período antes da ordem do dia, não sendo essa, contudo, a prática adotada no que 

respeitava a moções, pois considerava que todos os membros do executivo deveriam ter 

acesso ao texto, pelo que a apresentação de moções tem sido  incluído na ordem do dia.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que a redação 

do quinto parágrafo da Moção de Recomendação ao Governo pela Reabertura do 

Tribunal de Alcanena passasse a ser a seguinte: “Considerando que na recente e 

anunciada reforma judicial não se constata a garantia de o Concelho de Alcanena deixar 

de ser secção de proximidade”, procedendo-se à eliminação do restante texto daquele 

parágrafo.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a alteração da redação 

do parágrafo quinto da Moção de Recomendação ao Governo pela Reabertura do 
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Tribunal de Alcanena apresentada pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. 

Onde se lê: “Considerando que na recente e anunciada reforma judicial não se constata a 

garantia de o Concelho de Alcanena deixar de ser secção de proximidade, ao passo que 

outros dezanove concelhos veem estabelecidos os seus tribunais, incluindo dois do 

Distrito de Santarém – Mação e Ferreira do Zêzere”, passa a ler-se: “Considerando que 

na recente e enunciada reforma judicial não se constata a garantia de o Concelho de 

Alcanena deixar de ser secção de proximidade.” ________________________________  

 ________ Deliberado, também, remeter a Moção à Assembleia Municipal de Alcanena 

e a todos os Grupos Parlamentares da mesma e, posteriormente, ao Ministério da 

Justiça, com conhecimento à Presidência da República. __________________________  

 ________ 1.3 – Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista Português – 

Projeto de resolução sobre produtos fitofarmacêuticos e promover a sua aplicação 

de forma sustentável. Documento de dezanove de maio de dois mil e dezasseis. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o email enviado pelo Grupo Parlamentar do PCP – 

Partido Comunista Português, através do qual se divulga o Projeto de Resolução sobre 

produtos fitofarmacêuticos, que recomenda ao Governo a promoção de medidas para 

melhorar o controlo das fitofármacos e promover a sua aplicação de forma sustentável, 

para conhecimento. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.4 – Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista Português – 

Projeto de resolução que propõe o alargamento da rede de creches e equipamentos 

de apoio à infância. Documento de três de junho de dois mil e dezasseis. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Projeto de Resolução remetido 

pelo Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista Português, que propõe o 

alargamento da rede de creches e equipamentos de apoio à infância. ________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.5 – Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista Português – 

Projeto de resolução que propõe medidas de combate à pobreza infantil. 

Documento de três de junho de dois mil e dezasseis. (Para conhecimento) ________   
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 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Projeto de resolução remetido pelo 

Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista Português que propõe medidas de 

combate à pobreza infantil. _________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.6 – Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista Português – 

Projeto de resolução que propõe a universalização de educação pré-escolar a partir 

dos três anos de idade. Documento de três de junho de dois mil e dezasseis. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Projeto de resolução remetido pelo 

Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista Português, no qual propõe a 

universalização de educação pré-escolar a partir dos três anos de idade. _____________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ____________________________  

 ________ 1.7 - Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista Português – 

Projeto de Resolução, que propõe medidas de reforço das Comissões de Proteção 

de Crianças e Jovens visando a eficácia da sua intervenção. Documento de três de 

junho de dois mil e dezasseis. (Para conhecimento). ___________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento o Projeto de resolução remetido pelo 

Grupo Parlamentar do PCP – Partido Comunista Português, que propõe medidas de 

reforço das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens visando a eficácia da sua 

intervenção.____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de trinta de maio a nove de junho de dois mil e 

dezasseis, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos respeitante a esta ata. ____________________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de oito de abril de dois mil e 

dezasseis a nove de junho de dois mil e dezasseis. Informação vinte e 

nove/CONTAB/dois mil e dezasseis. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, relativa aos 

compromissos plurianuais assumidos no período de oito de abril de dois mil e dezasseis 

a nove de junho de dois mil e dezasseis, com base no previsto na alínea c) do número 

um, do artigo sexto, da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. ___  

 ________ O mapa que contém a posição dos compromissos assumidos para anos 

seguintes, referente ao período supramencionado, vem acompanhado por ficha de 

compromisso de cada valor assumido. ________________________________________  

 ________ Mais se informa que a informação da qual constam os compromissos 

plurianuais assumidos deve ser presente à Assembleia Municipal. __________________  

 ________ A aludida informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal.__  

 ________ 2.c) Segunda Alteração ao Mapa de Pessoal de dois mil e dezasseis - 

(Artigo vinte e nove, da Lei da Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada 

em anexo à Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho). 

Proposta número vinte e um/P/dois mil e dezasseis. (Para deliberação). __________  
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 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ “SEGUNDA ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL DE DOIS MIL 

E DEZASSEIS (Artigo vigésimo nono, da Lei da Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, publicada em anexo à Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de 

vinte de junho) _________________________________________________________  

 ________ I – Da justificação e Enquadramento Legal ________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O disposto na al. c), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, compete à Câmara 

Municipal elaborar e submeter à Assembleia Municipal as Grandes Opções do Plano e 

Orçamento; _____________________________________________________________  

 ________ Nos termos da alínea a), do número um, do artigo vigésimo quinto, do 

diploma supra citado, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 

Municipal, aprovar as grandes opções do plano e orçamento; ______________________  

 ________  De acordo com o disposto no número cinco, do artigo vigésimo nono, da 

LGTFP – Lei Geral dos Trabalhadores da Função Pública “…os mapas de pessoal são 

aprovados, mantidos ou alterados pela entidade competente para a aprovação da 

proposta de orçamento e tornados públicos por afixação no órgão ou serviço e inserção 

em página eletrónica, assim devendo permanecer.” _____________________________  

 ________ O Mapa de Pessoal de dois mil e dezasseis foi aprovado por deliberação da 

Câmara Municipal, datada de vinte e seis de outubro de dois mil e quinze e da 

Assembleia Municipal, datada de quatro de dezembro de dois mil e quinze; __________  

 ________ A alteração ao Mapa de Pessoal e a informação DDOGFP/RH número vinte 

e oito/dois mil e dezasseis, anexa à presente proposta da qual faz parte integrante para 

os devidos e legais efeitos, cumpre na íntegra o disposto no artigo vigésimo nono, da 

LGTFP – Lei Geral dos Trabalhadores da Função Pública, publicada em anexo à Lei 

número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, sendo que a mesma compete 

à Assembleia Municipal sob proposta da Câmara Municipal, nos termos da al. c), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, e alínea a), do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, bem como, 

do disposto na al. a), do número dois, do artigo terceiro do Decreto-lei número duzentos 

e nove/dois mil e nove, de três de setembro;  ___________________________________  

 ________ II – Da Proposta em Sentido Estrito: ______________________________  
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 ________ Propõem-se à Câmara Municipal, que: ______________________________  

 ________ Delibere de acordo com o disposto nos artigos vigésimo oitavo e vigésimo 

nono da LGTFP – Lei Geral dos Trabalhadores da Função Pública, publicada em anexo 

à Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, aprovar a Segunda 

alteração ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e dezasseis, que 

se anexa à presente proposta da qual faz parte integrante para os devidos e legais efeitos. 

 ________ Delibere submeter a segunda alteração ao Mapa de Pessoal do Município de 

Alcanena para dois mil e dezasseis, nos termos do disposto nos números quatro e cinco, 

do artigo vigésimo nono da LGTFP – Lei Geral dos Trabalhadores da Função Pública, 

conjugado com o disposto na al. c), do número um, do artigo trigésimo terceiro, e alínea 

a), do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, bem como do disposto na alínea a), do número dois, do 

artigo terceiro, do Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três 

Setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do Executivo 

Municipal e da Assembleia Municipal, dever-se-á promover a publicitação da segunda 

alteração ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e dezasseis 

através da sua inserção na página eletrónica do Município, aí devendo permanecer.” ___  

 ________ A proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a segunda alteração 

do Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e dezasseis, de acordo com 

o disposto nos artigos vigésimo oitavo e vigésimo nono, da LGTFP – Lei Geral dos 

Trabalhadores da Função Pública, publicada em anexo à Lei número trinta e cinco/dois 

mil e catorze, de vinte de junho. _____________________________________________  

 ________ Deliberado, também, submeter a segunda alteração ao Mapa de Pessoal do 

Município de Alcanena, para dois mil e dezasseis à Assembleia Municipal, para 

aprovação, nos termos do disposto nos números quatro e cinco do artigo vigésimo nono, 

da LGTFP – Lei Geral dos Trabalhadores da Função Pública, conjugado com o disposto 

na alínea c) do número dois, do artigo trigésimo terceiro, e alínea a) do número um, do 
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artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, bem como do disposto na alínea a), do número dois, do artigo terceiro, do 

Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro. ___________  

 ________ 2.d) Abertura de Procedimento de Ajuste Direto número APR onze/dois 

mil e dezasseis para Aquisição de Refeições Escolares Transportadas a Quente – 

Ano letivo dois mil e dezasseis/dois mil e dezassete e Ano letivo dois mil e 

dezassete/dois mil e dezoito, a que corresponde ao Lote três ao abrigo do Acordo 

Quadro de Refeições Escolares da Central de Compras da Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo (CIMT). _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara autorize: ____________________________________________________  

 ________ - A abertura do procedimento de ajuste direto, com consulta a todas as 

entidades selecionadas no Acordo Quadro celebrado através da Central de Compras da 

CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, com exceção da excluída, 

aprovando as Peças do Procedimento apresentadas; _____________________________  

 ________ - A constituição do Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de 

três elementos efetivos, um dos quais presidirá e dois suplentes. ___________________  

 ________ Sugere-se, também, que: _________________________________________  

 ________ 1 - Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - a decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  _________________________________  

 ________ - a aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e __________________________________________________________  

 ________ - a representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________   

 ________ - artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Proceder 

à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; _____________________  

 ________ - artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões identificados no caderno de encargos; ________  
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 ________ - artigo sexagésimo quarto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas no caso 

em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo quinquagésimo sejam 

comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _______________________   

 ________ 2 – Seja efetuada a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos Públicos: _______________________________________________________  

 ________ - artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  

 ________ Todo o procedimento fica ainda sujeita à verificação do disposto na Lei 

número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, nomeadamente: ____________  

 ________ Fundos Disponíveis – A existência de fundos disponíveis para a assunção do 

compromisso em dois mil e dezasseis, resultante do presente procedimento, que terá de 

se verificar previamente à adjudicação. _______________________________________  

 ________ Compromisso Plurianual - A autorização da assunção do compromisso 

plurianual, pela Assembleia Municipal, conforme disposto no artigo seis, da Lei número 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. ________________________________  

 ________ Atendendo ao valor do preço base fixado estima-se a seguinte repartição de 

encargos: _  _____________________________________________________________  

 ________ Ano de dois mil e dezasseis: trinta e cinco mil duzentos e cinquenta e nove 

euros e vinte cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa 

normal em vigor (quarenta e três mil trezentos e sessenta e oito euros e oitenta e dois 

cêntimos);  _____________________________________________________________  

 ________ Ano de dois mil e dezassete: noventa e três mil trezentos e quarenta euros e 

oitenta cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa normal 

em vigor (cento e catorze mil oitocentos e nove euros e dezoito cêntimos); ___________  

 ________ Ano de dois mil e dezoito: cinquenta e oito mil e oitenta e um euros e 

sessenta cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa 

normal em vigor (setenta e um mil quatrocentos e quarenta euros e trinta e sete 

cêntimos);  _____________________________________________________________  

 ________ A presente aquisição encontra-se prevista nas Grandes Opções do Plano 

aprovadas para o quadriénio dois mil e dezasseis-dois mil e dezanove, no projeto zero 
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dois ponto duzentos e onze e dois mil e nove/quinhentos – Refeitórios Escolares, na 

ação dois – Aquisição Refeições Confecionadas. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que a 

constituição do júri do procedimento fosse a seguinte: ___________________________  

 ________ Presidente: - Carlos Miguel Costa Patrocínio. _________________________  

 ________ Vogais efetivos: - Isabel Cristina Ferreira Carvalho, que substituirá o 

Presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, e Rui Pedro Costa Silva, que 

secretariará. _____________________________________________________________  

 ________ - Vogais Suplentes: - Elisa Paula Henriques Leitão e Edite Margarida 

Oliveira Madrugo. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a abertura do 

procedimento de ajuste direto, com consulta a todas as entidades selecionadas no 

Acordo Quadro celebrado através da Central de Compras da CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, com exceção da excluída, aprovando as Peças do 

Procedimento apresentadas; ________________________________________________  

 ________ Deliberado, também, que a constituição do júri do procedimento seja a 

seguinte: _  _____________________________________________________________  

 ________ Presidente: - Carlos Miguel Costa Patrocínio. _________________________  

 ________ Vogais efetivos: - Isabel Cristina Ferreira Carvalho, que substituirá o 

Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos e impedimentos e Rui Pedro Costa 

Silva, que secretariará. ____________________________________________________  

 ________ - Vogais Suplentes: - Elisa Paula Henriques Leitão e Edite Margarida 

Oliveira Madrugo. _______________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, efetuar a delegação de competências prevista no número 

um do artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de Janeiro, na 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ___________  

 ________ - a decisão de adjudicação prevista no artigo septuagésimo terceiro, número 

um, do CCP - Código dos Contratos Públicos;  _________________________________  

 ________ - a aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e __________________________________________________________  

 ________ - a representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no artigo 

centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  _______________________   
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 ________ - artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – Proceder 

à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento; _____________________  

 ________ - artigo sexagésimo primeiro do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre os erros e omissões identificados no caderno de encargos; ________  

 ________ - artigo sexagésimo quarto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas no caso 

em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo quinquagésimo sejam 

comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito; _______________________  

 ________ Deliberado, também, efetuar a delegação de competências no júri de outras 

competências, nomeadamente as previstas nos artigos seguintes do Código dos 

Contratos públicos: _______________________________________________________  

 ________ - artigo sexagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à classificação de documentos da proposta; ____________________________  

 ________ 2.e) Auto de arrematação relativo à Hasta Pública número dois/dois mil 

e dezasseis – Alienação de Imóveis Municipais – Garagens e Arrecadações em 

Alcanena e Minde. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião o Auto de Arrematação relativo à Hasta Pública número 

dois/dois mil e dezasseis – Alienação de Imóveis Municipais – Garagens e 

Arrecadações em Alcanena e Minde. _________________________________________  

 ________ O ato público decorreu a oito de junho de dois mil e dezasseis, pelas dez 

horas e trinta minutos, no Auditório do Edifício dos Paços do Município, procedendo-se 

à abertura da única proposta apresentada, por João Luís Matias Carreira, pelo valor de 

mil e quatrocentos e seis euros, para o imóvel dez, arrecadação fração C, arrecadação 

um, com onze vírgula sessenta metros quadrados. _______________________________  

 ________ Fez-se a arrematação ao único concorrente, pelo valor proposto, o qual, por 

não ter estado presente no ato público, deverá ser notificado a proceder ao pagamento 

de cinquenta euros, no prazo de cinco dias úteis após a respetiva notificação. _________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a adjudicação ao 

único concorrente, João Luís Matias Carreira, pela proposta apresentada à Hasta Pública 

número dois/dois mil e dezasseis, referente ao Imóvel dez – Arrecadação fração C – 

Arrecadação um, com onze vírgulas sessenta metros quadrados, do Bloco B, das 

Saramagas, em Minde, pelo valor de mil quatrocentos e seis euros, cujo pagamento será 
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efetuado em vinte e quatro prestações, desde que cumpridas todas as cláusulas 

constantes do programa de procedimento. _____________________________________  

 ________ 2.f) Imprescindibilidade de Recrutamento por recurso a mobilidade 

interna na mesma entidade empregadora pública, abrangida pelo âmbito de 

aplicação objetivo da LGTFP – Lei Geral dos Trabalhadores da Função Pública, 

(Anexo à Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, na 

redação atual), na modalidade de mobilidade intercarreiras (Artigo nonagésimo 

terceiro, números três e quatro). Despacho número noventa e quatro/P/dois mil e 

dezasseis. (Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho número noventa e quatro/P/dois mil e 

dezasseis, o qual é do seguinte teor: __________________________________________  

 ________ “Imprescindibilidade de recrutamento por recurso a mobilidade 

interna na mesma entidade empregadora publica, abrangida pelo âmbito de 

aplicação objetivo da LGTFP – Lei Geral dos Trabalhadores da Função Pública 

(anexo à lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte junho, na redação 

atual), na modalidade de mobilidade intercarreiras (artigo noventa e três, número 

três e quatro) ___________________________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ Os pedidos formulados pelos trabalhadores: Adelino Cardoso, Dora Louro e 

Sara Gomes e os fundamentos que o acompanham; _____________________________  

 ________ A informação RH número vinte e cinco/dois mil e dezasseis – avaliação de 

situações jurídico funcionais de trabalhadores da autarquia – mobilidades intercarreiras 

e fundamentos legais que a acompanham; _____________________________________  

 ________ Aos pedidos de mobilidade em causa está subjacente a conveniência para o 

interesse público e demonstrada a economia, a eficácia e eficiência dos serviços, 

mostrada nas informações produzidas pelos dirigentes das unidades orgânicas das quais 

os trabalhadores dependem, INFORMAÇÃO SGFPCO – Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental – trinta e oito/dois mil e dezasseis, 

INFORMAÇÃO SOCIAL Número oitenta e seis/dois mil e dezasseis e INFORMAÇÃO 

DDOGFP/RH Número vinte e seis/dois mil e dezasseis, anexas à presente proposta; ___  

 ________ O impacto orçamental das despesas com o pessoal é reduzido 

comparativamente com o impacto proveniente do recrutamento para novos postos de 

trabalho; _  _____________________________________________________________  
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 ________ Os trabalhadores Adelino Cardoso Vieira, Dora Manuela Oliveira Louro e 

Sara Isabel Carvalho Gomes são detentores de experiência profissional e competência 

técnica para o desempenho das funções inerentes à carreira e categoria de assistente 

técnico; __  _____________________________________________________________  

 ________ Os trabalhadores detêm a habilitação legalmente exigida para o exercício 

das funções inerentes à carreira e categoria de assistentes técnicos – décimo segundo 

Ano, permitindo-lhes a mobilidade interna, na mobilidade intercarreiras; e  __________  

 ________ Os trabalhadores indicados integram o Mapa de Pessoal da Autarquia e 

pertencem à carreira/categoria de assistente operacional.  _________________________  

 ________ E verificando-se, ainda: __________________________________________  

 ________ Que se encontra demonstrado que os encargos com a eventual entrada 

em serviço, por recurso a instrumento de mobilidade, em causa, estão previstos no 

orçamento das despesas com o pessoal (anexa-se informação de cabimento); ________  

 ________ Que se encontram cumpridos os deveres de informação previstos no 

artigo quinquagésimo da Lei número dois/dois mil e sete, de quinze de janeiro na 

redação atual; __________________________________________________________  

 ________ Que se mostraram cumpridos os limites às despesas com o pessoal no ano 

transato nos termos do artigo sexagésimo segundo, da LOE – Lei do Orçamento Estado 

dois mil e quinze, de acordo com as informações produzidas pelo Serviço de Recursos 

Humanos – INFORMAÇÃO DDOGFP/RH Número setenta e três/dois mil e quinze e 

conforme quadros demonstrativos: ___________________________________________  

 ___________ Quadro Um – Evolução do número de efetivos dois mil e nove-dois mil e quinze. _____  

 Ano  2010 2011 2012 

 

2013 

 

2014 2015 

Efetivos 191 174 167 156 153 147 

 

 ________ Quadro Dois – Limite máximo das despesas com o pessoal e aquisições 

de serviço a pessoas singulares no ano de dois mil e quinze. ____________________  

Receita de Referência 

  

    

Receita Corrente Líquida 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 

€ 8.297.679,27 € 7.835.055,20 € 7.877.427,74 € 9.623.185,64 € 10.282.296,89   

Média Receita Corrente Liquida 3 anos anteriores € 8.003.387,40 € 8.445.222,86 € 9.260.970,09 

Limite Dívida Total Operações Orçamentais (1,5 média) € 12.005.081,11 € 12.667.834,29 € 13.891.455,14 

Limite das Despesas com pessoal (n.º 4, art.º 62.º LOE 2015 - 35% 

) 
  € 3.241.339,53 

Despesas com o pessoal 2014 e Aquisições Serviços a pessoas 

singulares 2014 

  € 3.038.844,93 
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Margem disponível das Despesas com pessoal nos termos do n.º 4, 

art.º 62.º LOE 2015 - 35%) e Despesas com o pessoal 2014 + 

Aquisições Serviços a pessoas singulares 2014  

  € 202.494,60 

Em 2015 as Despesas com o pessoal e Aquisições de Serviços não 

podem aumentar mais de 20% da margem disponível 

  € 40.498,92 

Limite máximo das despesas com o pessoal e aquisições de serviço 

a pessoas singulares para 2015 

  € 3.079.343,85 

 

 ________ Quadro Três – Demonstração do cumprimento do limite máximo das 

despesas com o pessoal e aquisições de serviço a pessoas singulares para dois mil e 

quinze. __  _____________________________________________________________  

Limite máximo das despesas com o pessoal e aquisições de serviço 

a pessoas singulares para 2015 

  € 3.079.343,85 

Posição do Orçamento (01) em 2015 em função dos compromissos 

assumidos e pagos de 01.01.2015 a 28.12.2015 

  € 2.939.576,79 

Valor pago até 28.12.2015 das despesas com o pessoal e aquisições 

de serviço a pessoas singulares (valores pagos até 03.12.2015) para 

2015
 

  € 2.963.745,49 

Compromissos assumidos em aquisições de serviço até 28.12.2015    € 12.097,85 

Divida para pagar até 31.12.2015 (Despesas com o pessoal seguros 

e senhas de presença) 

  € 6.375,50 

Previsão de encargos da entidade patronal com a Seg. Social a 

pagar até 31.12.2015 

  € 39.100,00 

1 
Exceções aos aumentos das despesas com pessoal   € 3.494,43 

Total expectável das despesas com o pessoal e aquisição de 

serviços a pessoas singulares a 31.12.2015 (valores pagos, 

compromissos assumidos e divida assumida) 

   

€ 3.017.824,41 

Margem expectável disponível    € 61.519,44 

 

Grau de cumprimento do limite máximo permitido às Despesas 

com o Pessoal e Aquisições de Serviço  

 

  

Limite Cumprido a 100% 

 

 ________ Determino, no uso das competências conferidas pela alínea a), do número 

dois, do artigo trigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro cinco/dois mil e treze, de doze de setembro as mobilidades internas na 

modalidade de mobilidades intercarreiras, no mesmo órgão e serviço, para a carreira e 

categoria de assistente técnico, dos trabalhadores Adelino Cardoso Vieira, Dora 

Manuela Oliveira Louro e Sara Isabel Carvalho Gomes, assistentes operacionais, 

pertencentes ao Mapa de Pessoal da autarquia, sendo remunerados pela primeira posição 

da Tabela Remuneratória Única da carreira e categoria de assistente técnico (seiscentos 

e oitenta e três euros e treze cêntimos, nos termos da alínea a) do número três e número 

quatro do artigo nonagésimo terceiro, da LGTFP – Lei Geral dos Trabalhadores da 

Função Pública (publicada em anexo à Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de 

vinte junho) e por força de aplicação do artigo centésimo quinquagésimo terceiro da 

citada Lei.  _____________________________________________________________  
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 ________ Mais determino, que o presente despacho seja publicado em Diário da 

República e submetido a Reunião de Câmara para conhecimento.” _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto, informando que foram efetuados pedidos de mobilidade interna 

intercarreiras por três assistentes operacionais da autarquia, com vista à passagem para a 

carreira de assistente técnica. Dadas as funções que os três trabalhadores em questão 

desempenham, parece-lhe justo que se proceda à mobilidade interna intercarreiras 

solicitada.  _____________________________________________________________  

 ________ Do referido despacho e demais documentos anexos fica cópia arquivada no 

maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.g) Minuta de Contrato - Implementação do Regime Jurídico do 

Serviço Público de Transporte de Passageiros (Lei número cinquenta e dois/dois 

mil e quinze, de nove de junho). (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião o estudo e definição de estratégia de intervenção para 

articulação/gestão partilhada dos serviços de transporte, no contexto do processo de 

capacitação para a implementação do Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte 

de Passageiros: Estratégia de Atuação, ao qual se anexa minuta de Contrato – 

Interadministrativo de Delegação de Competências do Serviço Público de Transporte de 

Passageiros, a celebrar entre o Município de Alcanena e a CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo. ______________________________________________  

 ________ O documento supracitado visa apoiar a CIMT – Comunidade Intermunicipal 

do Médio Tejo e os municípios que o compõem no processo de implementação da Lei 

número cinquenta e dois/dois mil e quinze, de nove de junho, que estabelece o Regime 

Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros e consagra, entre outras, a 

descentralização de competências associadas aos transportes públicos de âmbito local e 

regional para os municípios e comunidades intermunicipais e uma migração faseada (até 

três de dezembro de dois mil e dezanove) do atual regime de concessão de carreiras para 

um regime assente na contratualização dos serviços de transporte público. ___________  

 ________ Presente, também, a Consulta Jurídica relativa ao contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências do Serviço Público de Transporte de 

Passageiros, subscrita pelo Consultor Jurídico da Autarquia, Doutor Jorge Abreu 

Rodrigues.  _____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que, no âmbito do novo Regime Jurídico do 

Serviço Público de Transporte de Passageiros, os municípios eram os responsáveis 

pelos serviços públicos de transporte de passageiros municipais, podendo, no entanto, 

delegar essa responsabilidade nas comunidades intermunicipais ou nas áreas 

metropolitanas. Informou que os Municípios do Médio Tejo consideraram que, 

individualmente, não tinham capacidade para assumir essa responsabilidade, pelo que 

optaram pela delegação de competências na CIMT – Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo, no âmbito do previsto no novo regime jurídico, aprovado pela Lei número 

cinquenta e dois/dois mil e quinze, de nove de junho. Neste sentido, a Câmara deveria 

propor à Assembleia Municipal a aprovação da delegação de competências na CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues perguntou se, com o novo 

regime jurídico, os transportes urbanos ficariam também sujeitos à CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, ou se manteriam a sua autonomia. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que as 

operadoras de transportes iriam manter a sua autonomia. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se iria haver 

interligação com outras franjas da população. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que seriam 

delegadas na CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo competências de 

organização dos transportes públicos de nível municipal, conforme estipulado na 

cláusula quarta do contrato interadministrativo de Delegação de Competências do 

Serviço Público de Transporte de Passageiros. No entanto, o município teria sempre de 

ser ouvido neste processo, dado tratar-se de um trabalho partilhado. Referiu tratar-se de 

um serviço que precisava de escala a nível intermunicipal, uma vez que os municípios 

mais pequenos não tinham competência na área dos transportes públicos nem tão pouco 

recursos humanos. _______________________________________________________  

 ________ Acrescentou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara que estava 

também em curso o projeto de transporte a pedido que deveria ser implementado ainda 

no ano de dois mil e dezasseis ou no início de dois mil e dezassete, estando a sua 

implementação também prevista para o Concelho de Alcanena. ____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou já existirem 

municípios onde este serviço foi implementado. ________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que o projeto-

piloto fora implementado em Mação, encontrando-se já em funcionamentos noutros 

municípios.  _____________________________________________________________  

 ________ A minuta de Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências do 

Serviço Público de Transporte de Passageiros e demais documentos anexos deixam-se 

aqui por transcritos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. _  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências do Serviço Público de Transporte de 

Passageiros, a celebrar entre o Município de Alcanena e a CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, nos termos previstos no número dois do artigo sexto, e 

artigo décimo, da Lei número cinquenta e dois/dois mil e quinze, de nove de junho, que 

aprova o Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros, conjugado 

do disposto nos artigos centésimo décimo sexto a centésimo vigésimo terceiro e 

centésimo vigésimo oitavo a centésimo trigésimo, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ Remeter a minuta do Contrato Interadministrativo de Delegação de 

Competências do Serviço Público de Transporte de Passageiros à Assembleia 

Municipal, para aprovação, nos termos do disposto na alínea k) do número um, do 

artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ 2.h) Programa Operacional Valorização do Território – Centro zero 

sete-CC vinte e cinco- FEDER-zero zero seis zero zero um. Remodelação do 

Centro Ciência Viva do Alviela – Pagamento do Saldo Final – Encerramento da 

Operação. Informação número dezanove/dois mil e dezasseis/DDOGFP/FH. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, subscrita pela 

Técnica Superior Filomena Henriques, através da qual se informa que, na sequência da 

verificação da operação Centro zero sete-CC vinte e cinco- FEDER-zero zero seis zero 

zero um – Remodelação do Centro Ciência Viva do Alviela, efetuada no local, a doze 

de abril de dois mil e dezasseis, por parte de técnico da CCDRC – Comissão de 

Coordenação de Desenvolvimento Regional Centro, veio o Maiscentro, através de email 

datado de vinte e sete de maio de dois mil e dezasseis, informar que dera autorização de 

transferência à Agência para o Desenvolvimento e Coesão, para proceder à transferência 
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do saldo final de cinco por cento retido até à aprovação do relatório final (número seis, 

do artigo décimo sétimo do Regulamento Específico Promoção da Cultura Científica e 

Tecnológica e Difusão do Conhecimento). Tendo a AD&C quinze dias úteis para 

proceder à transferência dos seguintes montantes: _______________________________  

 ________ - Pedido de Reembolso número três – três mil novecentos e trinta euros e 

quarenta e nove cêntimos (ver justificação acima) _______________________________  

 ________ - Pedido de Pagamento Contra Fatura número quatro – trezentos e trinta e 

um euros e quatro cêntimos (ver justificação acima) _____________________________  

 ________ - Pedido de Reembolso número cinco – trinta mil novecentos e noventa e 

quatro euros e cinquenta e nove cêntimos (ver justificação acima) __________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se:  ______________________________________  

 ________ - Arrecadação da receita de trinta e cinco mil duzentos e cinquenta e seis 

euros e doze cêntimos; ____________________________________________________  

 ________ - Da receita arrecadada, treze mil  novecentos e quarenta e três euros e 

oitenta e um cêntimos devem entrar nos cofres do município através de operações de 

tesouraria e ser imediatamente transferida para a Associação Centro Ciência Viva do 

Alviela. __  _____________________________________________________________  

 ________ Este valor corresponde a: _________________________________________  

 ________ - Trezentos e trinta e um euros e cinco cêntimos, referentes à reanálise da 

despesa do quarto Pedido de Pagamento Contra Fatura ___________________________  

 ________ - Dois mil setecentos e dezanove euros e quarenta e nove cêntimos, 

referentes à reanálise da despesa do quinto Pedido de Reembolso __________________  

 ________ - Dez mil oitocentos e noventa e dois euros e setenta e sete cêntimos, 

referentes aos cinco por cento retidos em sede de pedido de reembolso até à aprovação 

do saldo final.  __________________________________________________________   

 ________ Da presente informação fica cópia arquivada no maço de documentos 

pertencente a esta ata. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a arrecadação da receita de 

trinta e cinco mil duzentos e cinquenta e seis euros e doze cêntimos. Deliberado, 

também que, da receita arrecadada, treze mil novecentos e quarenta e três euros e 

oitenta e um cêntimos devem entrar nos cofres do município, através de operações de 

tesouraria, e ser imediatamente transferidos para a Associação Centro Ciência Viva do 

Alviela. __  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  
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 ________ 2.i) Pedido de interrupção de trânsito formulado pela União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, dias treze e catorze de junho. Despacho 

número oitenta e seis/P/dois mil e dezasseis. (Para ratificação) __________________  

 ________ Presente o despacho número oitenta e seis/dois mil e dezasseis, exarado em 

sete de junho do ano corrente, pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, ao 

abrigo do número três, do artigo vigésimo quinto do anexo I, à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, no qual se refere que “ em circunstâncias 

excecionais, e no caso de, por motivos de urgência, não ser possível reunir 

extraordinariamente a câmara municipal, o presidente pode praticar quaisquer atos da 

competência desta, ficando os mesmos, sujeitos a ratificação na primeira reunião 

realizada após a sua prática, sob pena de nulidade”. Nesse despacho autorizou as 

interrupções de trânsito para realização do Arraial de Santo António, a levar a efeito nos 

dias treze e catorze de junho de dois mil e dezasseis, em Alcanena, organizado pela 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ______________________________  

 ________ Mais se informa que a organização deverá tomar as devidas precauções para 

segurança dos intervenientes e do público em geral, fixará as vias alternativas para 

garantir o escoamento do trânsito em especial a veículos prioritários e contactará as 

forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à realização da iniciativa e para 

questões de segurança. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o despacho número 

oitenta e seis/dois mil e dezasseis, no qual a Senhora Presidente da Câmara, ao abrigo 

do número três, do artigo trigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, autorizou as interrupções de trânsito, para a realização 

do Arraial de Santo António, a levar a efeito nos dias treze e catorze de junho de dois 

mil e dezasseis, em Alcanena, organizado pela União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.j) Pedido de ocupação de via pública. Pedido efetuado por Rigortrab – 

Medicina e Segurança no Trabalho. (Para deliberação)________________________  

 ________ Presente à reunião, ofício enviado pela Rigortrab - Medicina e Segurança no 

Trabalho, datado de um de junho de dois mil e dezasseis, no qual solicitam autorização 

para ocupação da via pública, para realização de um rastreio gratuito com avaliação da 

tensão arterial e da glicemia capilar, a realizar no mês de junho ou de julho, durante uma 

manhã de quarta-feira, junto ao Mercado Municipal. ____________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a ocupação da via 

pública, junto ao Mercado Municipal de Alcanena, para realização de um rastreio de 

saúde gratuito, a realizar pela Rigortrab – Medicina e Segurança no Trabalho, no mês de 

junho ou julho de dois mil e dezasseis, isentando-se a entidade do pagamento das taxas 

aplicáveis, por se tratar de uma ação de saúde e gratuita. _________________________  

 ________ 2.l) Pedido de corte de trânsito para as festas de São Pedro em 

Alcanena. Pedido efetuado pela Paróquia de Alcanena. (Para deliberação) _______  

 ________ Presente o processo iniciado por carta, registada nesta Autarquia sob o 

número cinco mil quinhentos e trinta e quatro, em quinze de junho de dois mil e 

dezasseis, solicitando o corte de trânsito para realização das Festas de São Pedro, nos 

dias vinte e nove e trinta de junho e um, dois e três de julho de dois mil e dezasseis, na 

Rua José Alves Anastácio, em Alcanena. _____________________________________  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela Paróquia de Alcanena, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs à Câmara que autorizasse as 

interrupções e condicionamentos de trânsito, desde que cumpridos todos os requisitos 

legais e se as forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-

Regulamentar número um-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem 

parecer favorável. ________________________________________________________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ - Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ - Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ - Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizado o corte de trânsito, 

nos dias vinte e nove e trinta de junho e um, dois e três de julho de dois mil e dezasseis, 

na Rua José Alves Anastácio, em Alcanena, para realização das Festas de São Pedro, 

organizados pela Comissão de Festas do Padroeiro São Pedro dois mil e dezasseis e pela 

Paróquia de Alcanena, desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de 

segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois 

mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem parecer favorável. __________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  
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 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e oito de maio a oito de junho de dois 

mil e dezasseis, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz 

respeito: _  _____________________________________________________________  

 ________ - Alteração número vinte e seis ao Orçamento e número vinte e cinco às 

Grandes Opções do Plano; ________________________________________________  

 ________ - Alteração número vinte e sete ao Orçamento e número vinte e seis às 

Grandes Opções do Plano; ________________________________________________  

 ________ - Alteração número vinte e oito ao Orçamento e número vinte e sete às 

Atividades Mais Relevantes; (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, a Alteração número vinte e seis ao Orçamento e 

número vinte e cinco às Grandes Opções do Plano; a alteração número vinte e sete ao 

Orçamento e número vinte e seis às Grandes Opções do Plano; a Alteração número 

vinte e oito ao Orçamento e número vinte e sete às Atividades Mais Relevantes a que a 

referida listagem diz respeito. _______________________________________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta acta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e oito de maio a oito junho de 

dois mil e dezasseis, no valor global de cento e catorze mil quinhentos e vinte e um 

euros e oitenta e dois cêntimos. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e oito de 

maio a oito de junho de dois mil e dezasseis, no valor de cento e quarenta e sete mil 

oitocentos e quatro euros e setenta cêntimos (Para conhecimento) _______________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e oito de maio a oito de junho de dois mil e dezasseis; ___________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de trezentos e noventa e um mil 

e setenta euros e quarenta e seis cêntimos, correspondentes às autorizações 

números dois mil duzentos e setenta e nove a dois mil quinhentos e dezanove; 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e oito de 

maio a oito de junho de dois mil e dezasseis,  _________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de duzentos e setenta e oito mil 

e oitenta e cinco euros e cinquenta e dois cêntimos; ___________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de cinquenta euros. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia dezassete do corrente, acusa um saldo de um 

milhão duzentos e noventa e quatro mil quinhentos e quarenta e três euros e cinquenta e 

quatro cêntimos, sendo um milhão cento e sessenta e sete mil oitocentos e noventa euros 

e quarenta e seis cêntimos de Operações Orçamentais e cento e vinte e seis mil 

seiscentos e cinquenta e três euros e oito cêntimos, de Operações de Tesouraria. ______  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO _____  

 ________ 3.1 – Serviço de Apoio à Família – Prolongamento do Prazo de 

Pagamento dos Serviços de Apoio à Família. Informação Educação número vinte e 

dois – dois mil e dezasseis. (Para deliberação)  _______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual se informa 

que, no mês de maio de dois mil e dezasseis, o Município de Alcanena implementou um 

novo processamento de faturação – Edubox – Aire Plataforma Eletrónica de Gestão das 

Atividades Educativas. Refere-se que os dados inseridos nesta nova plataforma têm que 

ser validados e conciliados de acordo com o Regulamento interno da Autarquia, 

acrescentando que, por motivos de ordem técnica, o processamento da faturação, 

relativa ao serviço de apoio à família, só foi realizado a um de junho de dois mil e 

dezasseis. Face ao exposto, e considerando que os Encarregados de Educação não têm 

qualquer responsabilidade no atraso verificado, solicitam a possibilidade de se 

prolongar, excecionalmente, a data limite de pagamento do Serviço de Apoio à Família 

nos meses de junho e julho, até ao dia doze dos meses mencionados. ________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o prolongamento da 

data limite de pagamento do serviço de Apoio à Família, nos meses de junho e julho de 

dois mil e dezasseis, até ao dia doze de cada um dos referidos meses, com ratificação 

dos procedimentos adotados no mês de junho de dois mil e dezasseis. _______________  

 ________ 3.2 – Aquisição de Equipamento doméstico para família monoparental 

– Habitação ardida em incêndio. Informação Social número noventa e três/dois mil 

e dezasseis. (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação supra identificada, na qual se informa que, 

na sequência de um fogo ocorrido no dia vinte e dois de maio de dois mil e dezasseis, 

numa casa em Vila Moreira, uma família ficou sem os seus principais haveres, 

nomeadamente roupas, loiças e equipamento doméstico. Referem que foram efetuadas 

visitas e contactos com o agregado familiar, conforme relatório social que anexam à 

informação, no sentido de se conseguir apoio para a referida família, constituída por 

mãe e dois filhos menores, com fracos recursos económicos. Acrescentam que a União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira fornecem as tintas para pintura da casa, 

continuando, todavia, a faltar alguns haveres. __________________________________  
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 ________ Face ao exposto, sugere-se a aquisição de dois colchões de solteiro e um 

colchão de casal, no valor de quinhentos e um euros e oitenta e quatro cêntimos, e a 

aquisição de uma máquina de lavar roupa, no valor de duzentos e setenta e nove euros. _  

 ________ Mais informam que o valor total do material a adquirir é de setecentos e 

oitenta euros e oitenta e quatro cêntimos, encontrando-se a despesa devidamente 

cabimentada e compromissada. _____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a aquisição de dois 

colchões de solteiro e um colchão de casal, no valor de quinhentos e um euros e oitenta 

e quatro cêntimos, e a aquisição de uma máquina de lavar roupa, no valor de duzentos e 

setenta e nove euros, sendo o valor total do material a adquirir de setecentos e oitenta 

euros e oitenta e quatro cêntimos para atribuição a uma família carenciada do concelho.   
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO _  ________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Senhora Presidente da Câmara, no período de trinta e um de maio de dois mil 

e dezasseis a treze de junho de dois mil e dezasseis. (Para conhecimento.) _________  

 ________  ____ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara, no período de trinta e um de maio a treze de junho, 

ambas de dois mil e dezasseis, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  



   Pg. 

Reunião de 20.06.2016 

36 

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Aquisição de Serviços Número um/dois mil e 

quinze/DPGOM/Ajuste Direto – “Para a elaboração do Projeto de reabilitação da 

Ponte da Várzea”. Aprovação do Projeto de Execução. Informação número 

duzentos e setenta e seis/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, “na sequência do Despacho de trinta de maio de dois mil e quinze aposto 

na informação número duzentos e cinquenta e nove/DPGOM – Divisão de Planeamento 

e Gestão de Obras Municipais, exarado pelo Chefe de Divisão, Engenheiro Samuel 

Dinis e das correções anteriormente realizadas pelo projetista, a pedido destes serviços, 

após análises em que tinham sido detetadas discrepâncias e inconformidades no projeto 

de execução apresentado, este encontra-se agora de acordo com o solicitado no caderno 

de encargos e a Portaria número setecentos e um-H/dois mil e oito, de vinte e nove de 

julho”, pelo que se considera que o mesmo reúne condições para ser aprovado. _______  

 ________ Acrescenta-se que o valor estimado no projeto para a execução da 

empreitada é de cento e oitenta e cinco mil euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado. ______________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se, na supracitada informação, que a CMA – 

Câmara Municipal de Alcanena, aprove o referido projeto de execução. _____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o projeto de execução 

de reabilitação da Ponte da Várzea, uma vez que o mesmo se encontra de acordo com o 

solicitado no caderno de encargos e Portaria número setecentos e um-H/dois mil e oito, 

de vinte e nove de julho. ___________________________________________________  

 ________ 5.2 – Aprovação anteprojeto da aquisição de serviços número 

quatro/dois mil e dezasseis/DPGOM/Elaboração do projeto de execução das redes 

de saneamento de águas residuais de Covão do Coelho, Vale Alto, Carvalheiro, 

Casal Saramago e Moita. Informação número duzentos e noventa e 

oito/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________  

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe na qual se propõe 

a aprovação, pelo Órgão Executivo, das peças constituintes do anteprojeto das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho, Vale Alto, Carvalheiro, Casal 

Saramago e Moita. _______________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o Anteprojeto das 

Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho, Vale Alto, Carvalheiro, 

Casal Saramago e Moita. __________________________________________________  

 ________ 5.3 - Reforço de Sinalização Rodoviária – Rua Sacadura Cabral e Rua 

Justino Guedes – Alcanena. CMTSR - Comissão Municipal de Trânsito e 

Segurança Rodoviária, dois mil e dezasseis-zero seis-zero zero dois.zero. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, por comunicação do Comandante dos Bombeiros Municipais de Alcanena, Senhor 

Jorge Frazão, foi mais uma vez denunciada a ausência de condições de circulação de 

veículos de emergência ou de bombeiros, na Rua Sacadura Cabral e Rua Justino Guedes 

(Rua do Outeiro), devido ao estacionamento abusivo que se verifica naquele 

arruamento. ____  ________________________________________________________   

 ________ Cabe à Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária apreciar os 

pedidos de sinalização, pedidos de colocação de sinais de proibição de estacionamento, 

entre outros, nos termos da alínea c), do número um, do Regulamento Municipal de 

Trânsito do Município de Alcanena. _________________________________________  

 ________ Propõe a CMTSR - Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária a aprovação da colocação do sinal de trânsito “D quinze – Estacionamento 

Proibido”, na Rua Justino Guedes, em Alcanena, de acordo com a planta de localização 

do sinal a implementar. ____________________________________________________  

 ________ A informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a implantação de 

sinalização de trânsito “D quinze – Estacionamento proibido”, na Rua Justino Guedes, 

em Alcanena, ao abrigo do ponto um do artigo décimo quarto do Regulamento 

Municipal de Trânsito do Município de Alcanena. ______________________________  

 ________ 5.4 – Reforço de Sinalização Rodoviária – Rua Guerra Junqueiro – 

Alcanena. CMTSR - Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária dois 

mil e dezasseis-dois mil e seis-zero zero três. zero. (Para deliberação) ____________   

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, na qual se refere que, 

por comunicação do Comandante dos Bombeiros Municipais de Alcanena, Senhor Jorge 

Frazão, foi mais uma vez denunciada a ausência de condições de circulação de veículo 
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de emergência ou de bombeiros, na Rua Guerra Junqueiro, devido ao estacionamento 

abusivo que se verifica naquele arruamento. ___________________________________  

 ________ Cabe à CMTSR - Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária 

apreciar os pedidos de sinalização, pedidos de colocação de sinais de proibição de 

estacionamento, entre outros, nos termos da alínea c) do número um, do Regulamento 

Municipal de Trânsito do Município de Alcanena. ______________________________  

 ________ Propõe a CMTSR - Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária a aprovação da colocação de sinal de trânsito “D quinze – Estacionamento 

Proibido “, na Rua Guerra Junqueiro, em Alcanena, de acordo com a planta de 

localização do sinal a implementar. __________________________________________  

 ________ A informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a implantação de 

sinalização de trânsito “D quinze – Estacionamento Proibido”, na Rua Guerra 

Junqueiro, em Alcanena, ao abrigo do ponto um, do artigo décimo quarto, do 

Regulamento Municipal de Trânsito do Municipal de Alcanena. ___________________  

 ________ 5.5 – Reforço de Sinalização Rodoviária – Largo Doutor Henrique – 

Alcanena. CMTSR - Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária dois 

mil e dezasseis-zero seis-zero zero quatro.zero um. (Para deliberação) ___________   

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, na qual se refere que, 

por comunicação do Comandante dos Bombeiros Municipais de Alcanena, Senhor Jorge 

Frazão, foi mais uma vez denunciada a ausência de condições de circulação de veículo 

de emergência ou de bombeiros, no Largo Doutor Henrique, devido ao estacionamento 

abusivo que se verifica naquele arruamento. ___________________________________  

 ________ Cabe à CMTSR - Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária 

apreciar os pedidos de sinalização, pedidos de colocação de sinais de proibição de 

estacionamento, entre outros, em termos da alínea c) do número um, do Regulamento 

Municipal de Trânsito do Município de Alcanena. ______________________________  

 ________ Propõe a CMTSR - Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária a aprovação da colocação de sinal de trânsito “D quinze – Estacionamento 

Proibido “, no Largo Doutor Henrique, em Alcanena, de acordo com a planta de 

localização do sinal a implementar. __________________________________________  

 ________ A informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a implantação de 

sinalização de trânsito “D quinze – Estacionamento Proibido”, no Largo Doutor 

Henrique em Alcanena, ao abrigo do ponto um, do artigo décimo quarto, do 

Regulamento Municipal de Trânsito do Municipal de Alcanena. ___________________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Vigésimo nono Festival Internacional de Folclore – Proposta de 

Protocolo entre a Câmara Municipal de Alcanena e a Casa da Gaia – Centro de 

Cultura, Desporto e Recreio de Argoncilhe. (Para deliberação). _________________  

 ________ Presente à reunião a informação vinte-dois mil e dezasseis da DCTVP – 

Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património, datada de um de junho de 

dois mil e dezasseis, à qual anexam, para aprovação, minuta do protocolo de Prestação 

de Serviços, a celebrar entre Casa de Gaia – Centro de Cultura, Desporto e Recreio de 

Argoncilhe, Santa Maria da Feira e a CMA – Câmara Municipal de Alcanena, relativo à 

atuação de três grupos internacionais, no Vigésimo Nono Festival Internacional de 

Folclore, que terá lugar no dia vinte e oito de julho de dois mil e dezasseis, em 

Alcanena.  

 ________ A proposta inclui a atuação de três grupos internacionais, nomeadamente 

Whitireia Performing Arts – Nova Zelândia, Dance Company of Okraine – Ucrânia e 

Otrora – Integración Folclórica Colombiana – Colômbia, com a duração aproximada de 

vinte minutos cada. _______________________________________________________  

 ________ Pela prestação do serviço, o Município de Alcanena pagará a quantia de três 

mil e trezentos euros, isento de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. __________  

 ________ A referida informação e demais documentos anexos ficam arquivados no 

maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de Protocolo 

a celebrar entre a Casa da Gaia – Centro de Cultura, Desporto e Recreio de Argoncilhe, 

Santa Maria da Feira e a CMA – Câmara Municipal de Alcanena para a prestação de 

serviços na área de programação de grupos folclóricos internacionais para o Vigésimo 

Nono Festival Internacional de Folclore de Alcanena, a realizar no dia vinte e oito de 

julho de dois mil e dezasseis. _______________________________________________  

 ________ 6.2 – Protocolo Município de Alcanena – CAORG - Centro de Artes e 

Ofícios Roque Gameiro. Informação número MC cinquenta – dois mil e dezasseis. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, através da qual se 

remete, para aprovação a Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena 

e o CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro, no âmbito do projeto “Portas 

Abertas” e respetivo quadro discriminativo do apoio a transferir pela Autarquia. ______    
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 ________ A informação e demais documentação anexa deixam-se aqui por 

reproduzidas e ficam arquivadas no maço de documentos pertence a esta data. ________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues perguntou se se tratava de 

um protocolo novo ou se se tratava de dar resposta a algo não previsto no protocolo já 

existente. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu tratar-se de 

um novo protocolo, acrescentando que o protocolo já existente era genérico e o 

protocolo em apreciação dizia concretamente respeito ao projeto “Portas Abertas”, 

surgindo na sequência do protocolo enquadrador que estabelece a parceria entre a CMA 

– Câmara Municipal de Alcanena e o CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque 

Gameiro. _  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se o protocolo 

em apreciação previa o pagamento de Recursos Humanos. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que seria o 

CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro a determinar a afetação da verba a 

transferir pela Autarquia. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Minuta de 

Protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e o CAORG - Centro de Artes e 

Ofícios Roque Gameiro, no âmbito do projeto “Portas Abertas” e respetivo quadro 

discriminativo do apoio a transferir pela Autarquia. _____________________________  

 ________ 6.3 - Protocolo Município de Alcanena – Casa do Povo de Minde 

(TVMinde). Informação número MC sessenta e cinco – dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que este assunto 

fosse apreciado numa próxima reunião. _______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.4 - Sociedade Musical Mindense – Proposta número dezanove/P/dois 

mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta número dezanove/P/dois mil e dezasseis, 

datada de quinze de junho de dois mil e dezasseis, a qual é do seguinte teor: __________  

 ________ “PROPOSTA NÚMERO DEZANOVE/P/DOIS MIL E DEZASSEIS 

APOIO À SOCIEDADE MUSICAL MINDENSE COMEMORAÇÃO DO 

CENTÉSIMO ANIVERSÁRIO. ___________________________________________  
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 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ A Sociedade Musical Mindense, fundada a vinte e cinco de outubro de mil 

novecentos e quinze, comemora, entre outubro de dois mil e quinze e outubro de dois 

mil e dezasseis, o seu centésimo Aniversário;   _________________________________  

 ________ A Sociedade Musical Mindense, ao longo de toda a sua existência tem 

contribuído para o ensino e o enriquecimento da cultura musical no concelho de 

Alcanena, atualmente, através das suas várias valências, nomeadamente, o Centro de 

Formação Musical e a Banda Filarmónica, a única no concelho de Alcanena; _________  

 ________  Através das suas excelentes prestações, divulgam e promovem a nível 

nacional e internacional, quer a freguesia de Minde, quer o concelho de Alcanena; _____  

 ________ Pelas valências que possui, consegue envolver um maior número de 

elementos de diferentes idades e com diferentes interesses, graças à diversidade de 

estilos musicais de cada um dos grupos de músicos, permitindo um salutar convívio 

intergeracional; _  ________________________________________________________  

 ________ A Sociedade Musical Mindense solicita, através de Ofício, apoio para um 

conjunto de eventos comemorativos do seu centésimo \\Aniversário, a realizar ao longo 

do ano dois mil e dezasseis, assinalando assim condignamente esta data memorável; ___  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, na sua reunião de vinte e seis de outubro 

de dois mil e quinze, deliberou atribuir um apoio pecuniário de cinco mil euros, relativo 

ao plano de atividades previstas para o ano dois mil e quinze; _____________________  

 ________ Tendo em consideração o importante trabalho desenvolvido pela Sociedade 

Musical Mindense ao longo de toda a sua existência, considera-se pertinente a 

atribuição de um apoio pecuniário para a comparticipação das despesas associadas às 

presentes comemorações; __________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de quinze mil euros, à Sociedade Musical Mindense _  
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 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte 

e um de junho. _  ________________________________________________________   

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia”. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ A presente proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de quinze mil euros à Sociedade Musical Mindense. _______________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro, e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de 

vinte e um de junho. ______________________________________________________  

 ________ 6.5 - Instituto Politécnico de Tomar – TESP. Proposta número vinte e 

dois/P/dois mil e dezasseis. (Para deliberação). _______________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta número vinte e dois/P/dois mil e dezasseis, 

datada de quinze de junho de dois mil e dezasseis, a qual é do seguinte teor: __________  

 ________ “PROPOSTA NÚMERO VINTE E DOIS/P/DOIS MIL E DEZASSEIS 

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR APOIO AO FUNCIONAMENTO 

CURSO TÉCNICO SUPERIOR PROFISSIONAL EM ARTE E TÉCNICA DO 

COURO   ____  ________________________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  
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 ________ É condição essencial para o desenvolvimento do país em geral e do 

concelho de Alcanena em particular, a criação de condições que permitam uma maior e 

melhor qualificação da população que neles desenvolve a sua atividade em várias áreas 

do conhecimento e em domínios que contemplem o desenvolvimento e a investigação e 

capacidade de intervenção científica, cultural, técnica e, ainda, a formação de quadros; _  

 ________ O Município de Alcanena tem como objetivo, entre outros, o de contribuir, 

dentro do possível, para o desenvolvimento atrás preconizado, através da 

disponibilização dos meios que permitam a sua concretização;_____________________  

 ________ O Instituto Politécnico de Tomar, estabelecimento integrado na rede do 

ensino superior público e com especial intervenção na área regional de influência do 

Médio Tejo, onde se enquadra o Município de Alcanena está especialmente 

vocacionado para a formação superior e pós secundária e para o desenvolvimento 

científico nas áreas atrás referidas, sendo, portanto, um parceiro estratégico disponível e 

imprescindível para a prossecução desses objetivos; _____________________________  

 ________ A criação de condições para ser ministrada formação qualificante no 

Município de Alcanena em parceria com o Instituto Politécnico de Tomar, baseado no 

ensino e investigação pós-graduados, na formação tecnológica e profissional e na 

divulgação das tecnologias emergentes, foi possível, através do estabelecimento de um 

protocolo, cuja minuta foi aprovada na Reunião de Câmara realizada a dezanove de 

janeiro de dois mil e quinze; ________________________________________________  

 ________ Com o referido protocolo foi possível materializar uma aposta no 

desenvolvimento sociocultural e económico da região, instituindo-se como ferramenta 

qualificada, tendo em perspetiva o reforço e contínua qualificação das potencialidades 

do seu tecido produtivo, suprindo uma lacuna existente no concelho do Alcanena, no 

que respeita à qualificação e formação nessas áreas; _____________________________  

 ________ Na reunião realizada no passado dia vinte e três de fevereiro de dois mil e 

dezasseis, o Instituto Politécnico de Tomar solicitou o apoio à Câmara Municipal de 

Alcanena, devido ao número de alunos inscritos no referido curso, inviabilizarem o 

financiamento por parte das entidades competentes; _____________________________  

 ________ O Município de Alcanena, em resposta ao solicitado, propôs a repartição 

dos custos pelas entidades parceiras, nomeadamente, Instituto Politécnico de Tomar e 

Centro tecnológico da Industria do Couro – CTIC, disponibilizando ainda o apoio 

logístico e humano necessário, garantindo a manutenção do Curso TesP em Alcanena; _  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  
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 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de seis mil euros, ao Instituto Politécnico de Tomar, 

para apoio ao funcionamento, no âmbito do Curso Técnico Superior Profissional em 

Arte e Técnica do Couro. __________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte 

e um de junho. _  ________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sore o assunto, referindo que se o Curso Técnico Superior Profissional 

com Arte e Técnica de Couro tivesse o mínimo de dez alunos, o mesmo teria apoio 

comunitário, o que não se verificou. Tendo o número de alunos sido inferior a dez e não 

tendo o mesmo sido alvo de financiamento, o IPT – Instituto Politécnico de Tomar veio 

solicitar à CMA – Câmara Municipal de Alcanena que suportasse os custos de 

funcionamento do curso. Ora, tratando-se de uma parceria, foi entendimento da Câmara 

Municipal que os custos deveriam ser repartidos pelas entidades parceiras, 

nomeadamente IPT – Instituto Politécnico de Tomar e CTIC – Centro Tecnológico das 

Indústrias do Couro. ______________________________________________________  

 ________ Acrescentou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara que se 

procederia a um reforço de promoção e divulgação do curso. ______________________  

 ________ A proposta e demais documentos anexos ficam arquivados no maço de 

documentos pertencente a esta ata. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de seis mil euros, ao Instituto Politécnico de Tomar, para apoio ao 

funcionamento, no âmbito do Curso Técnico Superior Profissional com Arte e Técnica 

de Couro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte 

e um de junho. _  ________________________________________________________  
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 ________ 6.6 – Paróquia de São Pedro de Alcanena – Proposta número vinte 

/P/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta número vinte/P/dois mil e dezasseis, datada de 

quinze de junho de dois mil e dezasseis, a qual é do seguinte teor: __________________  

 ________ “PROPOSTA NÚMERO VINTE/P/DOIS MIL E DEZASSEIS APOIO 

À PARÓQUIA DE SÃO PEDRO DE ALCANENA COMISSÃO DE FESTAS DO 

PADROEIRO SÃO PEDRO DOIS MIL E DEZASSEIS. ______________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ A Paróquia de São Pedro de Alcanena, através do ofício com a Referência 

três mil setecentos e setenta e um, solicita apoio financeiro à Câmara Municipal de 

Alcanena, para comparticipação nas despesas relacionadas com a realização dos festejos 

do Padroeiro da Vila de Alcanena - São Pedro, que se realizam nos dias vinte e nove e 

trinta  de junho e um, dois e três de julho do corrente ano dois mil e dezasseis; ________  

 ________ Sendo estes festejos tradição nesta Vila e, entendendo nós as dificuldades 

com que se debatem as pessoas envolvidas na organização deste tipo de eventos, 

consideramos ser de extrema importância, a atribuição de apoio financeiro para a 

realização destas festividades. ______________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito ______________________  

 _______ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de quinhentos euros, à Paróquia de São Pedro de 

Alcanena, para apoio à realização dos Festejos do Santo Padroeiro – São Pedro. _______  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cent e vinte e sete/dois mil e doze, 

de vinte e um de junho. ____________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ___________________________________  

 _______ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 
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editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia”. ____________________________  

 ________ A proposta e demais documentos anexos ficam arquivados no maço de 

documentos pertencente a esta ata. ___________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que a votação 

deste ponto era polémica. __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara reconheceu que, 

efetivamente, a discussão deste assunto tinha já sido efetuada nas reuniões de Câmara. 

Informou que a questão dos apoios às Comissões de Festas fora analisada com as Juntas 

de Freguesia, tendo sido consideradas duas alternativas: ou a autarquia apoiava ou não 

apoiava as referidas comissões. A opinião manifestava pelas Juntas de Freguesia foi de 

que a Autarquia deveria apoiar as comissões de festas. Neste sentido, foi solicitado a 

cada uma das Juntas de Freguesia que apresentassem uma listagem das festas mais 

relevantes, em cada uma, para que lhes fosse atribuído apoio por parte da CMA – 

Câmara Municipal de Alcanena. Esse levantamento foi já efetuado e remetido à 

autarquia, tendo ficado, desde logo, definida a existência de um teto máximo, no valor 

de quinhentos euros. ______________________________________________________  

 ________ Continuou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmando 

não existirem dúvidas de que as Festas de São Pedro eram das mais relevantes, em 

Alcanena, daí que, na proposta presente a reunião de Câmara, se propusesse a atribuição 

de um apoio pecuniário de quinhentos euros.___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu haver 

necessidade de hierarquizar os apoios a atribuir, informando que o assunto estava a ser 

enquadrado e seria presente a uma próxima reunião. Estando já definido o teto máximo, 

no valor de quinhentos euros, faltava apenas definir os restantes escalões dos apoios a 

atribuir e enquadrar as diversas festas em cada um desses escalões. _________________  

 ________ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues defendeu que a questão a equacionar seria: como deliberar com justiça? ____  

 ________ Reconheceu também que esta questão tinha vindo a ser alvo de discussão, 

nomeadamente ao longo de dois mil e quinze. Lembrou que, antigamente, apenas 

algumas festas foram contempladas com o apoio da Autarquia. Houve, depois, um 

momento em que o critério definido em reunião de Câmara fora a atribuição de 

duzentos euros a cada comissão de festas, tendo, posteriormente, sido apresentada, pela 
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Senhora Presidente da Câmara a proposta de atribuição de um apoio no valor de 

duzentos e cinquenta euros. ________________________________________________   

 ________ Prosseguiu o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, afirmando 

nunca ter tido a oportunidade de se pronunciar relativamente àqueles valores, 

defendendo, no entanto, a necessidade de o executivo ter de ter em conta o princípio da 

justiça na deliberação, assim como a necessidade de se definirem critérios objetivos 

para a atribuição do apoio em questão, critérios esses que teriam de ser 

consensualizados. Defendeu ainda que o apoio do município deveria ser universal e 

generalizado, afirmando que se estava no mês de junho, tendo já sido realizadas várias 

festas nos anteriores meses do ano em curso, sendo que não fora colocado a deliberação 

a atribuição de apoio a nenhuma delas. Na sua opinião, havia que avisar toda a gente 

dos apoios atribuídos pela Autarquia e de quais os critérios a ter em conta na atribuição 

dos mesmos. ___  ________________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que, à Câmara 

Municipal de Alcanena, cabe decidir se apoia ou não apoia as comissões de festas. 

Referiu que a maior parte das freguesias do Concelho tinha uma festa principal, pelo 

que, sabendo-se quais as festas que se realizavam em cada freguesia, seria possível 

definir qual o valor a atribuir a cada uma delas, pois considerava que não se deveria dar 

o mesmo apoio a todas. ___________________________________________________    

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou porquê, 

indagando qual o critério objetivo que levava a essa decisão, não lhe parecendo justo 

cingir aquela decisão às Juntas de Freguesia, dado a opinião pessoal não ser um critério 

objetivo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara solicitou ao Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues que enviasse a sua sugestão sobre a matéria em 

discussão, afirmando que todos os contributos seriam bem vindos para se sair daquele 

impasse. Defendeu, no entanto, que o apoio a atribuir teria de ter sempre um valor 

simbólico, dada a quantidade de festas que se realizavam no concelho. ______________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que se encontrava 

a decorrer a Festa da Raposeira, à qual não fora atribuído qualquer apoio. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que não tinha 

chegado, à autarquia, nenhum pedido de apoio da Comissão de Festas de Raposeira. ___  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues defendeu que o pedido não 

teria sido efetuado porque a CMA – Câmara Municipal de Alcanena não informava os 

munícipes sobre a atribuição daquele apoio nem dos moldes em que o fazia.__________  

 ________ Acrescentou que não se podia apenas decidir pela atribuição ou não 

atribuição do apoio, devendo ser privilegiados os critérios da justiça e do bom senso na 

deliberação, afirmando também que cabia à Presidente da Câmara a definição objetiva 

dos critérios a ter em conta. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que a 

próxima reunião com as Juntas de Freguesia teria lugar no próximo dia dois de julho. 

Tendo o trabalho sido iniciado ouvindo as Juntas e Freguesia, seria também dessa forma 

que o mesmo seria terminado. Agradeceu, todavia, uma vez mais, o envio de 

contributos sobre aquela matéria. ____________________________________________   

 ________ Continuou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmando 

que, após a deliberação a tomar numa próxima reunião de Câmara, se saberia quais as 

festas a apoiar e com que valores. Defendeu que, para si, era difícil definir critérios, 

havendo apenas um critério que, no seu entender, seria básico – a festa em honra do 

padroeiro da localidade teria uma relevância acrescida. Reconheceu, uma vez mais, que 

aquela não era uma matéria fácil, defendendo que a importância de cada uma das festas 

teria de ser analisada do ponto de vista da representatividade cultural, histórica e 

religiosa de cada uma das localidades. ________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou estar disponível 

para dar o seu contributo, defendendo que deveria ser anunciada à população a decisão 

tomada em reunião de Câmara. Acrescentou que, a montante, seria necessário proceder 

à definição de um número mínimo de critérios relativamente ao assunto em discussão, 

referindo que, nos moldes atuais, ficava na dúvida sobre a decisão a tomar, uma vez que 

não sabia se estaria ou não a ser justo. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou a proposta a 

votação. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de quinhentos euros à Paróquia de São Pedro de Alcanena, para apoio à 

realização dos Festejos do Santo Padroeiro – São Pedro. _________________________  
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 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro, e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, 

de vinte e um de junho. 

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _____________  

 ________ 6.7 – Candidatura Pontual – Associação Jubilare. Informação número 

MC cinquenta e sete – dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __________________  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pela Jubilare – Associação Cultural 

e Social de Alcanena, num boletim de candidatura “PONTU(AL)”, datado de quinze de 

junho de dois mil e dezasseis, solicitando apoio para a deslocação do Grupo Jubilare ao 

Encontro de Coros de Comenda, Alentejo, a realizar no dia vinte e seis de junho de dois 

mil e dezasseis. _  ________________________________________________________   

 ________ Anexam certidão da situação tributária regularizada, declaração da situação 

contributiva regularizada da Segurança Social e outros documentos referentes a custos 

com a realização da atividade. ______________________________________________  

 ________ Presente, também, a informação número MC cinquenta e sete-dois mil e 

dezasseis, da DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património, 

subscrita pela Assistente Técnica Mónica Cardoso, a qual é do seguinte teor: _________  

 ________ “Candidatura Pontual – Associação JUBILARE ____________________  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 

seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________  O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 

parâmetros de avaliação.___________________________________________________   

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, a Associação JUBILARE, apresentou uma candidatura pontual, que se refere a 

apoio financeiro, para fazer a despesas com a deslocação à Comenda (Alentejo), para 

realização de atividade de intercâmbio. _______________________________________  

 ________ Este pedido está enquadrado no artigo terceiro do RMAL - Regulamento de 

Apoio ao Movimento Associativo Local. ______________________________________  
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 ________ De acordo com a candidatura apresentada, propõe-se a atribuição do valor 

de trezentos e vinte e cinco euros, para fazer face às despesas com a deslocação dos 

elementos do Grupo Coral.” ________________________________________________   

 ________ Da presente informação e demais documentos anexos fica cópia arquivada 

no maço de documentos pertencente a esta reunião. _____________________________  

 ________ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues defendeu que, também na atribuição de apoios pontuais não havia critérios 

objetivos definidos, afirmando que a percentagem do valor a atribuir para o mesmo tipo 

de atividade era diferente, ou seja, a decisão era arbitrária. Referiu que gostaria que os 

assuntos relacionados com o movimento associativo concelhio tivessem alguns 

critérios, como em tempos fora exigido, ainda que os mesmos fossem discutíveis. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que se 

pretendia eliminar, ao máximo, a apresentação de candidaturas pontuais, defendendo 

que as coletividades deviam prever no seu plano anual de atividades a realização de 

todas as iniciativas, sendo que o regulamento apenas previa a possibilidade de 

apresentação de candidaturas pontuais quando não fosse possível prever a realização de 

determinada iniciativa e a integração da mesma no plano anual de atividades. _________  

 ________ Acrescentou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara que, 

quando as associações solicitavam apoio para transporte, a autarquia facultava o 

autocarro do município, sempre que o mesmo estivesse disponível, só se recorrendo à 

atribuição de apoio pecuniário na impossibilidade de ceder o autocarro. _____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.8 – Candidatura Pontual – CIDLES – Centro Interdisciplinar de 

Documentação Linguística e Social. Informação número MC sessenta e um – dois 

mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pelo CIDLeS – Centro 

Interdisciplinar de Documentação Linguística e Social, num boletim de candidatura 

“PONTU(AL)”, solicitando apoio para fazer face às despesas com a realização do LAPI  

dois mil e dezasseis – Primeiro Simpósio Internacional de Línguas e Variedades 

Linguísticas Ameaçadas na Península Ibérica, a realizar nos dias um e dois de julho de 

dois mil e dezasseis. ______________________________________________________  

 ________ Anexam memória descritiva da atividade e justificativa da sua natureza 

“PONTU(AL)”, certidão da situação tributária regularizada, declaração da situação 
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contributiva regularizada da Segurança Social e outros documentos referentes a custos 

com a realização da atividade. ______________________________________________  

 ________ Presente, também, a informação número MC sessenta e um – dois mil e 

dezasseis, da DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património, 

subscrita pela Assistente Técnica Mónica Cardoso, a qual é do seguinte teor: _________  

 ________ “CANDIDATURA PONTUAL - CIDLES - Centro Interdisciplinar de 

Documentação Linguística e Social. ________________________________________  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 

seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________  O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 

parâmetros de avaliação.___________________________________________________  

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, a Associação CIDLeS – Centro Interdisciplinar de Documentação Linguística e 

Social, apresentou uma candidatura pontual, que se refere a apoio financeiro, para fazer 

a despesas com a realização da abertura oficial do LAPI dois mil e dezasseis – Primeiro 

Simpósio internacional de Línguas e variedades linguísticas ameaçadas na Península 

Ibérica. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Este pedido está enquadrado no artigo terceiro do RMAL - Regulamento de 

Apoio ao Movimento Associativo Local. ______________________________________  

 ________ De acordo com a candidatura apresentada, propõe-se a atribuição do valor 

de mil seiscentos e setenta e cinco euros, para fazer face às despesas solicitadas.” _____  

 ________ Da presente informação e demais documentos anexos fica cópia arquivada 

no maço de documentos pertencente a esta ata. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que, para além 

do critério de transporte, explanado na discussão do ponto anterior, tratava-se, no caso 

em apreço, de apoiar a coletividade com cinquenta por cento do valor apresentado para 

realização da atividade. Acrescentou que, depois de realizados os eventos, as 

associações deveriam apresentar à Autarquia as faturas referentes às despesas tidas, 
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procedendo-se a um ajuste do valor atribuído no caso de as despesas efetivamente tidas 

serem inferiores ao inicialmente apresentadas. _________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.9 - Candidatura Pontual – CIDLES – Centro Interdisciplinar de 

Documentação Linguística e Social. Informação número MC sessenta e três – dois 

mil e dezasseis. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pelo CIDLeS – Centro 

Interdisciplinar de Documentação Linguística e Social, num boletim de candidatura 

“PONTU(AL)”, solicitando apoio financeiro para fazer face às despesas com a 

deslocação a Faro para participação no MIME II Stakeholder Forum Meeting, realizado 

no dia quinze de junho. ____________________________________________________  

 ________ Anexam memória descritiva da atividade e justificativa da sua natureza 

“PONTU(AL)”, certidão da situação tributária regularizada, declaração da situação 

contributiva regularizada da Segurança Social e outros documentos referentes a custos 

com a realização da atividade. ______________________________________________  

 ________ Presente, também, a informação número MC sessenta e três- dois mil e 

dezasseis, da DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património, 

subscrita pela Assistente Técnica Mónica Cardoso, a qual é do seguinte teor: _________  

 ________ “CANDIDATURA PONTUAL CIDLES – MIME II. ________________  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 

seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 

parâmetros de avaliação.___________________________________________________  

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, a Associação CIDLeS – Centro Interdisciplinar de Documentação Linguística e 

Social, apresentou uma candidatura pontual, que se refere a apoio financeiro, para fazer 

a despesas com a deslocação a Faro para participação no MIME II Stakeholder Forum 

Meeting. _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Este pedido está enquadrado no artigo terceiro do RMAL - Regulamento de 

Apoio ao Movimento Associativo Local., apesar de não cumprir o prazo. ____________    

 ________ De acordo com a candidatura apresentada, propõe-se a atribuição do valor 

de cento e oitenta e sete euros, cinquenta por cento do valor das despesas apresentadas.”  

 ________ Da presente informação e demais documentos anexos fica cópia arquivada 

no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ Ausentou-se da sala o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém por se encontrar impedido de participar na deliberação seguinte. ______  

 ________ 6.10 - Candidatura Pontual – Centro SócioCultural Casais Robustos. 

Informação número MC sessenta e quatro-dois mil e dezasseis. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pelo Centro Sociocultural de 

Casais Robustos, num boletim de candidatura “PONTU(AL)”, datado de nove de junho 

de dois mil e dezasseis, solicitando apoio para a deslocação da Robustina Afonsina à 

Covilhã, para participação num intercâmbio, a realizar no dia dezasseis de julho de dois 

mil e dezasseis. _  ________________________________________________________  

 ________ Anexam memória descritiva da atividade e justificativa da sua natureza 

“PONTU(AL), certidão da situação tributária regularizada e outros documentos 

referentes a custos com a realização da atividade. _______________________________  

 ________ Presente, também, a informação número MC sessenta e quatro-dois mil e 

dezasseis, da DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património, 

subscrita pela Assistente Técnica Mónica Cardoso, a qual é do seguinte teor: _________  

 ________ “CANDIDATURA PONTUAL – CENTRO SÓCIO CULTURAL  

CASAIS ROBUSTOS ____________________________________________________  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 

seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 

parâmetros de avaliação.___________________________________________________  

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, a Associação Centro Sócio Cultural de Casais Robustos apresentou uma 
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candidatura pontual, que se refere a apoio financeiro, para fazer a despesas com a 

deslocação à Covilhã, intercâmbio. __________________________________________  

 ________ Este pedido está enquadrado no artigo terceiro do RMAL - Regulamento de 

Apoio ao Movimento Associativo Local. ______________________________________  

 ________ De acordo com a candidatura apresentada, propõe-se a atribuição do valor 

de quatrocentos e cinquenta euros, para fazer face às despesas de transporte.” _________  

 ________ Da presente informação e demais documentos anexos fica cópia arquivada 

no maço de documentos pertencente a esta ata. _________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ Voltou à sala o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. 
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 ________ Por não ter estado no princípio da reunião o Vereador, Senhor Rui 

Fernando Anastácio Henriques, pediu a palavra e começou por afirmar que, nos 

últimos três ou quatro anos, tem tido reuniões com vários operadores turísticos de vários 

pontos do mundo, mas sobretudo da Europa, tendo estabelecido também contactos com 

o Turismo do Centro. Acrescentou que tem recebido, nos últimos anos, na sua unidade 

hoteleira, em Alvados, inúmeros “fam trips” e “press trips”, participando também, ele 

próprio, em alguns. _______________________________________________________  

 ________ Prosseguiu o Senhor Rui Anastácio, afirmando que, de futuro, pretendia que 

fosse conseguido, no território, um turismo muito ligado às caminhadas, numa primeira 

fase, nos Concelhos de Alcanena e Porto de Mós, na área do PNSAC – Parque Natural 

das Serras de Aire e Candeeiros, tendo já apresentado este projeto à Câmara Municipal 

de Porto de Mós. Referiu que o Concelho de Alcanena tinha a particularidade de ter, no 

seu território, o Rio Alviela e o Concelho de Porto de Mós tinha, por sua vez, unidades 

hoteleiras com capacidade superior a cem camas. A sua ideia passava, basicamente, pela 

criação de um grupo de trabalho a nível privado, focado na venda e promoção do 

território, uma vez que considerava necessário o enfoque na venda e nos resultados. 

Afirmou que ele próprio faria este trabalho, a título individual. Referiu desconhecer a 

estratégia da Câmara Municipal de Alcanena a este nível, ressalvando que, na sua 

opinião, era necessária a existência de uma rede.________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, defendeu 

ainda, que quem dissesse que o território do PNSAC – Parque Natural das Serras de 

Aire e Candeeiros não tinha capacidade para captar turistas estrangeiros estava 

redondamente enganado, acrescentando que, às suas unidades hoteleiras, em Alvados, 

conseguia trazer, anualmente, cerca de duzentos turistas estrangeiros. _______________   

 ________ Face ao exposto, gostaria de saber qual a posição do Município de Alcanena 

sobre esta matéria. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara ao ouvir a intervenção 

ficou com dúvidas se fazia sentido a intervenção no âmbito das funções de vereador, 

considerando esta a referência à sua iniciativa e atividade como privado. Faria no seu 

entender mais sentido se fosse uma intervenção como público. ____________________  

 ________ Respondeu que a autarquia promoveu uma candidatura para ter todo o 

território do concelho com percursos devidamente certificados, considerando que a 

Câmara Municipal de Porto de Mós poderia fazer o mesmo em relação ao seu território.  
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 ________ Acrescentou a Excelentíssima Senhora Presidente que, na CIMT – 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, existia um projeto denominado “Rotas e 

Percursos” o qual a CMA – Câmara Municipal de Alcanena integrava. No âmbito deste 

projeto estava-se a verificar o que cada Concelho do Médio Tejo tinha e o que podia 

ainda ser feito, nomeadamente para interligação com os outros municípios. Informou 

que, quando os técnicos da CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, se 

deslocaram ao Concelho de Alcanena, verificaram que este estava, nesta matéria, mais 

adiantado do que os restantes. ______________________________________________   

 ________ Continuou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmando 

que a comunicabilidade entre os vários percursos da região devia ser procurada e 

valorizada, defendendo, ainda, que o Turismo do Centro não podia apenas valorizar os 

concelhos com castelos e conventos, que se “vendem” a si próprios, em termos 

turísticos, mas devia procurar também, nos outros municípios, tudo o que pudesse 

captar público e turistas. Referiu que gostava de ter mais turistas no Concelho de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou também que 

o município de Alcanena solicitara a adesão ao PROVER I.Nature, que promove o 

turismo em áreas protegidas, tratando-se do único município do Médio Tejo que aderiu 

a este projeto. __  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara reconheceu que existia 

um conjunto de estabelecimentos privados com boas ideias e com boas práticas, 

nomeadamente a nível da melhoria dos alojamentos. Deu como exemplo o “Retiro do 

Bosque, Country House”, em Minde, recentemente galardoado com o prémio Green 

Key, que premeia as boas práticas ambientais. _________________________________  

 ________ Afirmou que tentava, enquanto Presidente da Câmara, proceder à 

valorização do território, acrescentando que, a nível turístico, era necessário perceber 

qual o planeamento do território dos Concelhos vizinhos para se conhecer a oferta do 

mesmo. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara lamentou que os 

milhares de peregrinos que anualmente se deslocavam a Fátima não visitassem 

Alcanena, facto que, na sua opinião, se ficava a dever a uma visão “fechada” dos 

próprios operadores turísticos e também às características dos turistas/peregrinos.   

Defendeu que essa questão representava um enorme desafio para o Doutor Pedro 
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Machado, Presidente do Turismo do Centro, referindo haver necessidade de se 

organizarem outros roteiros que promovessem o turismo da região e não apenas o de 

Fátima. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques,  afirmou que, 

com a sua intervenção, quis apenas colocar o seu “know how” ao dispor dos 

municípios. Acrescentou que, tratando-se de comercializar um produto, seriam os 

privados os principais interessados, ainda que, do seu ponto de vista, considerasse 

importante a associação dos municípios àquele tipo de iniciativa. __________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu como exemplo de 

iniciativa promovida pela Autarquia em parceria com entidades privadas a EXPOPELE, 

que terá, em julho de dois mil e dezasseis, a sua terceira edição. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara concluiu, esclarecendo 

que todos os contributos seriam bem vindos. ___________________________________  

 ________ Às dezassete horas e vinte e oito minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Patrícia Isabel dos Santos Pires Salvado, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 


